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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NULIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

, por ser substitutivo de recurso próprio, sem constatação de flagrantehabeas corpus
ilegalidade.
2. O paciente foi inicialmente absolvido pelo Tribunal do Júri da Comarca de Juiz de
Fora quanto à imputação de crime descrito no artigo 121, § 2º, inciso I, c/c artigo 14, II,
do Código Penal. A acusação apelou, e o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
deu provimento ao recurso, cassando a sentença absolutória e determinando novo júri.
3. Na impetração, buscava-se a anulação do acórdão impugnado e o restabelecimento da
sentença absolutória. O foi indeferido liminarmente.habeas corpus 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser conhecidohabeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, diante da alegação de flagrante ilegalidade no
acórdão impugnado.
5. Outra questão é saber se houve preclusão na oportunidade de a acusação suscitar
nulidade decorrente de contradição entre os quesitos submetidos ao Conselho de
Sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O entendimento consolidado é de que não cabe substitutivo de recursohabeas corpus 
legalmente previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verificou no
presente caso.
7. A regra do artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal, que impõe o dever de
imediata impugnação às nulidades, refere-se aos quesitos e não às respostas dos jurados.
No caso, as respostas foram contraditórias, permitindo a interposição de recurso sem
preclusão.

Documento eletrônico VDA47044536 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/04/2025 16:02:47
Publicação no DJEN/CNJ de 30/04/2025. Código de Controle do Documento: 2c2eab9d-e64b-4bd3-8edf-d00169fa78d9



8. A decisão agravada está em conformidade com a tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal no Tema 1087, que admite recurso de apelação em casos de decisão do Tribunal
do Júri manifestamente contrária à prova dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo
em casos de flagrante ilegalidade. 2. A contradição nas respostas dos jurados permite a
interposição de recurso sem preclusão, conforme artigo 593, inciso III, do Código de
Processo Penal".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXVIII, "c"; CPP, arts. 571, VIII;
593, III; 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NULIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
, por ser substitutivo de recurso próprio, sem constatação de flagrantehabeas corpus

ilegalidade.

2. O paciente foi inicialmente absolvido pelo Tribunal do Júri da Comarca de Juiz de
Fora quanto à imputação de crime descrito no artigo 121, § 2º, inciso I, c/c artigo 14, II,
do Código Penal. A acusação apelou, e o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
deu provimento ao recurso, cassando a sentença absolutória e determinando novo júri.

3. Na impetração, buscava-se a anulação do acórdão impugnado e o restabelecimento da
sentença absolutória. O foi indeferido liminarmente.habeas corpus 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser conhecidohabeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, diante da alegação de flagrante ilegalidade no
acórdão impugnado.
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5. Outra questão é saber se houve preclusão na oportunidade de a acusação suscitar
nulidade decorrente de contradição entre os quesitos submetidos ao Conselho de
Sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O entendimento consolidado é de que não cabe substitutivo de recursohabeas corpus 
legalmente previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verificou no
presente caso.

7. A regra do artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal, que impõe o dever de
imediata impugnação às nulidades, refere-se aos quesitos e não às respostas dos jurados.
No caso, as respostas foram contraditórias, permitindo a interposição de recurso sem
preclusão.

8. A decisão agravada está em conformidade com a tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal no Tema 1087, que admite recurso de apelação em casos de decisão do Tribunal
do Júri manifestamente contrária à prova dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo
em casos de flagrante ilegalidade. 2. A contradição nas respostas dos jurados permite a
interposição de recurso sem preclusão, conforme artigo 593, inciso III, do Código de
Processo Penal".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXVIII, "c"; CPP, arts. 571, VIII;
593, III; 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 656-661) interposto por CLODOALDO
WASHINGTON DE SOUZA em face de decisão monocrática que indeferiu
liminarmente o (fls. 648-650).habeas corpus 
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Consta dos autos que o paciente foi inicialmente absolvido pelo Tribunal do
Júri da Comarca de Juiz de Fora, na ação penal n. 0079789-32.2021.8.13.0145, quanto à
imputação ao crime descrito no artigo 121, § 2º, inciso I, c/c artigo 14, II, do Código
Penal (fls. 513-522).

A acusação apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que deu
provimento ao recurso, para cassar a sentença absolutória, determinando a realização de
novo júri (fls. 627-637).

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para que o acórdão
impugnado fosse anulado, restabelecendo-se a sentença absolutória (fls. 3-8).

O  foi indeferido liminarmente (fls. 648-650).habeas corpus

No regimental (fls. 656-661), busca-se a reforma da decisão agravada de
modo que o seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos nahabeas corpus 
petição inicial.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais ofereceu contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento do recurso (fls. 670-672).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fl. 675).

É o relatório.

VOTO

 O agravante busca a reforma da decisão monocrática de modo que o habeas
seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus 

Argumenta que há no acórdão impugnado ilegalidade flagrante, consubstanciada pela
negativa ao artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "c", da Constituição Federal.

Pontua que a oportunidade para acusação suscitar a nulidade decorrente da
contradição entre os quesitos submetidos ao Conselho de Sentença precluiu, tendo sido
suscitada apenas quando da interposição do recurso de apelação pelo Ministério Público
do Estado de Minas Gerais.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao recursohabeas corpus 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante disso, o presente não foi conhecido por ser substitutivohabeas corpus 
de recurso próprio e também não vislumbrei a presença de constrangimento ilegal que
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justificasse a concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º do artigo 654 do Código
de Processo Penal.     

Na realidade, o que se observa é que o acórdão impugnado foi decidido
segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, em sede de repercussão
geral, firmou a seguinte tese no Tema 1087: "1. É cabível recurso de apelação com base
no artigo 593, III, d, do Código de Processo Penal, nas hipóteses em que a decisão do
Tribunal do Júri, amparada em quesito genérico, for considerada pela acusação como
manifestamente contrária à prova dos autos. 2. O Tribunal de Apelação não determinará
novo Júri quando tiver ocorrido a apresentação, constante em Ata, de tese conducente à
clemência ao acusado, e esta for acolhida pelos jurados, desde que seja compatível com a
Constituição, os precedentes vinculantes do Supremo Tribunal Federal e com as
circunstâncias fáticas apresentadas nos autos".

A regra contida no inciso VIII do artigo 571 do Código de Processo Penal,
que impõe o dever de imediata impugnação às nulidades ocorridas durante o julgamento
pelo Tribunal do Júri, sob pena de preclusão, refere-se aos quesitos e não às respostas
dadas pelos jurados aos referidos quesitos.

No caso concreto, os quesitos foram suficientemente claros, contudo, as
respostas dos jurados foram contraditórias, o que possibilita a interposição do recurso
previsto no artigo 593, inciso III, do Código de Processo Penal, não havendo, portanto,
preclusão a ser reconhecida.

Assim, a decisão agravada deverá ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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